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ADVOGADO : OTACÍLIO GUIMARÃES DE PAULA - SP183188
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ATO 
INFRACIONAL ANÁLOGO AO TRÁFICO DE DROGAS. 
INTERNAÇÃO PROVISÓRIA. INDÍCIOS SUFICIENTES DE 
AUTORIA E MATERIALIDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO NÃO 
CONFIGURADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de adolescente acusado 
de ato infracional análogo ao crime de tráfico de drogas (art. 33, 
caput, da Lei nº 11.343/2006), com internação provisória 
decretada pelo Tribunal de Justiça de São Paulo. A defesa alega 
nulidade do ingresso em domicílio sem autorização judicial e 
ausência de comprovação suficiente de autoria e materialidade, 
requerendo a desinternação do paciente.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se a alegada nulidade em 
razão da invasão de domicílio sem autorização judicial pode ser 
apreciada, tendo em vista a ausência de exame da matéria pela 
instância inferior; (ii) se há flagrante ilegalidade que justifique a 
concessão de habeas corpus de ofício, com base na ausência 
de provas suficientes para a internação provisória.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A questão relativa à nulidade por invasão de domicílio sem 
autorização judicial não foi analisada pela instância de origem, o 
que impede a apreciação direta por esta Corte, sob pena de 
supressão de instância, conforme entendimento consolidado.
4. A concessão de habeas corpus de ofício, conforme disposto 
no art. 654, § 2º, do Código de Processo Penal, depende da 
demonstração de flagrante ilegalidade. No caso, não há 
elementos que configurem ilegalidade manifesta ou 
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constrangimento ilegal que justifique tal concessão.
5. A decisão que determinou a internação provisória foi 
devidamente fundamentada, baseada na apreensão de 
significativa quantidade de entorpecentes e dinheiro, além da 
confissão do adolescente acerca de seu envolvimento no tráfico, 
o que caracteriza indícios suficientes de autoria e materialidade.
6. A jurisprudência desta Corte reconhece a necessidade de 
internação provisória para resguardar o adolescente, afastando-
o do meio criminoso e possibilitando sua reinserção social, 
especialmente diante da gravidade do ato infracional e das 
circunstâncias concretas do caso.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ATO 
INFRACIONAL ANÁLOGO AO TRÁFICO DE DROGAS. 
INTERNAÇÃO PROVISÓRIA. INDÍCIOS SUFICIENTES DE 
AUTORIA E MATERIALIDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO NÃO 
CONFIGURADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de adolescente acusado 
de ato infracional análogo ao crime de tráfico de drogas (art. 33, 
caput, da Lei nº 11.343/2006), com internação provisória 
decretada pelo Tribunal de Justiça de São Paulo. A defesa alega 
nulidade do ingresso em domicílio sem autorização judicial e 
ausência de comprovação suficiente de autoria e materialidade, 
requerendo a desinternação do paciente.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se a alegada nulidade em 
razão da invasão de domicílio sem autorização judicial pode ser 
apreciada, tendo em vista a ausência de exame da matéria pela 
instância inferior; (ii) se há flagrante ilegalidade que justifique a 
concessão de habeas corpus de ofício, com base na ausência 
de provas suficientes para a internação provisória.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A questão relativa à nulidade por invasão de domicílio sem 
autorização judicial não foi analisada pela instância de origem, o 
que impede a apreciação direta por esta Corte, sob pena de 
supressão de instância, conforme entendimento consolidado.
4. A concessão de habeas corpus de ofício, conforme disposto 
no art. 654, § 2º, do Código de Processo Penal, depende da 
demonstração de flagrante ilegalidade. No caso, não há 
elementos que configurem ilegalidade manifesta ou 
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constrangimento ilegal que justifique tal concessão.
5. A decisão que determinou a internação provisória foi 
devidamente fundamentada, baseada na apreensão de 
significativa quantidade de entorpecentes e dinheiro, além da 
confissão do adolescente acerca de seu envolvimento no tráfico, 
o que caracteriza indícios suficientes de autoria e materialidade.
6. A jurisprudência desta Corte reconhece a necessidade de 
internação provisória para resguardar o adolescente, afastando-
o do meio criminoso e possibilitando sua reinserção social, 
especialmente diante da gravidade do ato infracional e das 
circunstâncias concretas do caso.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 287).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 287-290): 

 

 

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado 
(e-STJ, fl. 49):

 AGRAVO DE INSTRUMENTO. Ato infracional análogo ao crime 
tráfico de drogas. Pedido do Ministério Público para a internação 
provisória do representado. Acolhimento. Indícios suficientes de 
autoria e materialidade. Necessidade imperiosa da medida 
demonstrada. Exegese dos artigos 108 e 174,ambos do Estatuto 
da Criança e do Adolescente.

Recurso ao qual se dá provimento.

Documento eletrônico VDA43755728 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 03/10/2024 15:29:21
Código de Controle do Documento: 6907cf7f-fdf8-4acd-a952-e837cfd19d6d



Imputa-se ao paciente a prática de ato infracional análogo ao do crime 
de tráfico de drogas (artigo 33, caput, da Lei n.º 11.343/06) e, em 
razão disso, foi-lhe imposta internação provisória pelo Tribunal de 
Justiça do estado de São Paulo.

A defesa alega, em síntese: a) a ocorrência de nulidades, tendo em 
vista o ingresso no domicílio do paciente sem autorização judicial e em 
período noturno; e b) que a autoria e a materialidade não restou 
devidamente comprovada, porquanto a prova pericial contradiz o 
depoimento dos agentes que realizaram a apreensão do adolescente.

Ao final, requer a concessão da ordem para ue seja deferida a 
desinternação do paciente, com a expedição da competente guia de 
liberação.

É o relatório.

Decido.
A matéria relativa à invasão de domicilio não foi apreciada no 
acórdão impugnado, o que impede a apreciação da matéria por 
esta Corte, sob pena de supressão de instância.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. DECISÃO DE 
PRONÚNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE INDÍCIOS. 
ANÁLISE DE PROVAS. VIA INADEQUADA. EXCESSO DE 
PRAZO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CONCESSÃO DE 
OFÍCIO DE ORDEM DE HABEAS CORPUS. OPÇÃO 
EXCLUSIVA DO RELATOR. 1. O Tribunal de origem, com apoio 
na prova dos autos, em especial depoimentos testemunhais 
colhidos sob o crivo do contraditório, concluiu pela legalidade da 
pronúncia, uma vez que verificou indícios suficientes nesse 
sentido, inclusive indicando ser inconteste a materialidade, 
motivo pelo qual é aplicável o princípio do in dubio pro societate. 
2. "Sobre os indícios de autoria da prática do crime imputado ao 
Agravante, segundo estabelece o art. 413 do Código de 
Processo Penal, não se faz necessário, na fase de pronúncia, 
um juízo de certeza a respeito da autoria do crime, mas que o 
Juiz se convença da existência do delito e de indícios suficientes 
de que o réu seja o seu autor". (AgRg no HC n. 819.544/AM, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
26/6/2023, DJe de 29/6/2023.) 3. Tendo as instâncias de origem 
concluído no sentido de que o conjunto fático-probatório dos 
autos é suficiente para embasar a pronúncia, para se acolher a 
alegação de insuficiência probatória seria necessário o 
revolvimento fático-probatório, vedado em habeas corpus. 
Precedentes. 4. No tocante ao alegado excesso de prazo da 
prisão decretada, verifica-se que a questão não foi analisada no 
acórdão recorrido. Desse modo, não debatida a questão pela 
Corte a quo, impedido fica o Superior Tribunal de Justiça de 
apreciar a matéria, sob pena de se incorrer em indevida 
supressão de instância. 5. Quanto à concessão de ofício de 
ordem de habeas corpus, em que pese a possibilidade dessa 
opção de julgamento (art. 654, §2º, do CPP), é necessário que 
haja flagrante ilegalidade, o que não se verifica no presente 
caso, sem falar que a concessão de habeas corpus, de ofício, é 
opção exclusiva do relator. 6. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no HC n. 821.781/RJ, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, j. em 
13/11/2023, DJe de 16/11/2023) (destaque acrescentado).

Documento eletrônico VDA43755728 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 03/10/2024 15:29:21
Código de Controle do Documento: 6907cf7f-fdf8-4acd-a952-e837cfd19d6d



A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, nos termos da Lei nº 14.836, de 
8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024, que 
justifique a concessão de ofício do habeas corpus.

Outrossim, a decisão que determinou a internação do paciente 
encontra-se devidamente fundamentada pela instância ordinária (e-
STJ, fls. 45-47 e 50-52):

Ao que consta da representação, no dia 21 de dezembro de 
2021, por volta das 20h20, na Rua Paulo Mendes Rodrigues, 
número34 - Jaçanã, neste município e comarca de São Paulo, 
M, ora agravado, agindo em concurso e unidade de propósitos 
com os imputáveis Patrícia Rocha Pereira, Mikaela Rocha 
Pereira, Tainá Rocha Jardim da Silva, Carlos Daniel de Carvalho 
e João Vitor da Silva, trazia consigo, guardava e mantinha em 
depósito, com a finalidade de entrega a consumo e fornecimento 
a terceiros (tráfico), 2.042,9g de maconha, conforme Laudo do 
Instituto de Criminalística nº 415365/2021.

Nas circunstâncias de tempo e lugar descritas, Miguel e os 
imputáveis exerciam o tráfico de drogas, mantendo em depósito 
1 pote contendo uma série de porções de haxixe, 03 “tijolos” de 
maconha, 224 porções de maconha, 2 facas, 2 tesouras, 
embalagens para armazenamento de drogas e a quantia de 
R$18.638,00.

(...)

No caso, verificam-se presentes indícios suficientes de autoria e 
materialidade, conforme se colhe do boletim de ocorrência a fls. 
12/16 (autos de origem), auto de prisão em flagrante e 
apreensão de adolescente (fls. 01/11), auto de exibição e 
apreensão (fls. 20/21 autos de origem) e laudo de constatação a 
fls. 23/26 (na origem).

Ademais, em oitiva informal, M confessou a traficância.

A quantidade vultosa de droga apreendida, que estava sob a 
responsabilidade do adolescente e de seus comparsas, sugere, 
de fato, como pontuado pelo parquet, acentuado envolvimento 
do agravado com a rede de venda e distribuição de drogas.

Diante dessa realidade, existe a necessidade da segregação 
cautelar do sindicado à vista não somente da gravidade da 
infração, mas de risco à formação da personalidade do 
adolescente, tendo em vista o envolvimento com a venda e 
distribuição de drogas, que o coloca em situação de 
vulnerabilidade. Ao mesmo tempo, durante a custódia cautelar 
será submetido a atendimento multiprofissional.

Ao lado da garantia de ordem pública, exposta a possíveis 
recidivas por parte do agravado, somada aos motivos acima, 
de rigor a internação provisória.

Ante o exposto, confirmo a antecipação da tutela recursal e dou 
provimento ao recurso, para decretar a internação provisória do 
adolescente M. R. P., qualificado nos autos, pelo prazo máximo 
de 45(quarenta e cinco) dias.

Verifica-se da decisão transcrita que a internação provisória foi 
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decretada após análise das circunstâncias particulares do ato 
infracional imputado, da gravidade concreta do delito - apreensão 
de grande quantidade de entorpecentes e dinheiro -, e da 
necessidade de se afastar o adolescente do meio criminoso em 
que está inserido. Ou seja, a decisão do TJSP está em acordo 
com a jurisprudência desta Corte. Veja-se: 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. PRÁTICA DE ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO 
CRIME DE FURTO. REVOGAÇÃO DA INTERNAÇÃO 
PROVISÓRIA. INVIABILIDADE. PARTICULARIDADES DO 
CASO CONCRETO. REITERAÇÃO INFRACIONAL E 
SITUAÇÃO DE EXTREMA FRAGILIDADE SOCIAL E FAMILIAR. 
NECESSIDADE DE PROPORCIONAR CONDIÇÕES PARA 
DESDROGADIÇÃO. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. A internação provisória do recorrente foi decretada em virtude 
de ele, apesar de contar com apenas 16 anos de idade, já 
registrar diversas passagens pela prática de atos infracionais 
análogos a crimes contra o patrimônio, sendo-lhe, inclusive, por 
duas vezes, imposta a MSE de internação. Ademais, ao ser 
beneficiado com a progressão das referidas medidas ao meio 
aberto, descumpriu-as, ao ser novamente apreendido pela 
prática de novo ato infracional.

2. Ademais, ele também se encontra em situação de extrema 
fragilidade familiar e social, pois abandonou os estudos há um 
ano e se encontra em situação de rua devido ao consumo de 
drogas (maconha, crack e cocaína), sendo ainda reportado por 
sua genitora que ele foi vítima de uma tentativa de homicídio, 
com vários golpes de faca, em ponto de tráfico de drogas (e-STJ 
fl. 13).

3. Nesse contexto, não verifico nenhum constrangimento ilegal 
capaz de autorizar a ordem vindicada, tendo em vista a 
necessidade de resguardar a integridade física do adolescente, 
e de proporcionar-lhe condições para desdrogadição, através de 
tratamento ambulatorial e psicológico, afastando-o do meio 
marginal em que se encontra inserido para propiciar-lhe 
condições de reinserção ao meio social. Precedentes.

4. Desse modo, a s particularidades do caso concreto 
demandam uma intervenção mais incisiva do Estado para que 
ele possa ter condições de livrar-se do vício em drogas, por meio 
de tratamento psicológico e psiquiátrico, além de possibilidade 
de ressocialização.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no RHC n. 184.823/GO, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 
5/10/2023.)

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS INDEFERIDO LIMINARMENTE. ÓBICE DA SÚMULA 
691/STF. ECA. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. INTERNAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
MANIFESTA ILEGALIDADE OU TERATOLOGIA NA DECISÃO 
IMPUGNADA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. "Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de 
habeas corpus impetrado contra decisão do relator que, em 
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habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a liminar" 
(Súmula 691 do STF).

2. No caso, não há como acolher a tese de flagrante ilegalidade 
ou teratologia, pois, a princípio, a internação provisória do 
adolescente está fundamentada nas circunstâncias do caso, 
aliadas à quantidade de entorpecentes apreendidos.

3. O Colegiado estadual, no julgamento de mérito do habeas 
corpus, poderá tecer maiores considerações acerca do caso, 
analisando inclusive as alegadas condições favoráveis do 
acusado.

4. Ausente teratologia ou evidente ilegalidade na decisão 
impugnada capaz de justificar o processamento da presente 
ordem, pela mitigação da Súmula 691 do STF, deve-se 
resguardar a competência do Tribunal estadual para análise do 
tema e evitar a indevida supressão de instância.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 740.703/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 10/8/2022.)

 

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. NULIDADE. BUSCA PESSOAL. INVASÃO 
DE DOMICÍLIO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. DOSIMETRIA. 
PRIVILÉGIO. PLEITO DE INCIDÊNCIA DE PATAMAR MAIS 
BENÉFICO. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO CONFIGURADA.

I - Não se conhece de habeas corpus substitutivo de revisão criminal.

II - Na hipótese de ilegalidade flagrante, concede-se a ordem de ofício. 
Precedentes.

III - O pleito de reconhecimento da nulidade das provas obtidas 
em razão da ausência de justa causa para a revista pessoal, 
seguida da violação de domicílio, fora das hipóteses legais, não foi 
objeto de debate pela Corte de origem, o que obsta o 
conhecimento do pedido por este Tribunal, em razão da 
supressão de instância.

[...] V - O rito do habeas corpus não admite o revolvimento de matéria 
fático-probatória, de modo que não há que se falar em desconstituição 
da conclusão bem exarada pelo Tribunal local.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 865.591/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 13/8/2024.)
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PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
INDEFERIDO LIMINARMENTE. ÓBICE DA SÚMULA 691/STF. ECA. 
ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE TRÁFICO DE 
DROGAS. INTERNAÇÃO. AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE 
OU TERATOLOGIA NA DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. "Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas 
corpus impetrado contra decisão do relator que, em habeas corpus 
requerido a tribunal superior, indefere a liminar" (Súmula 691 do STF).

2. No caso, não há como acolher a tese de flagrante ilegalidade ou 
teratologia, pois, a princípio, a internação provisória do 
adolescente está fundamentada nas circunstâncias do caso, 
aliadas à quantidade de entorpecentes apreendidos.

3. O Colegiado estadual, no julgamento de mérito do habeas corpus, 
poderá tecer maiores considerações acerca do caso, analisando 
inclusive as alegadas condições favoráveis do acusado.

4. Ausente teratologia ou evidente ilegalidade na decisão impugnada 
capaz de justificar o processamento da presente ordem, pela mitigação 
da Súmula 691 do STF, deve-se resguardar a competência do Tribunal 
estadual para análise do tema e evitar a indevida supressão de 
instância.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 740.703/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 10/8/2022.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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